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Protagonismo para avançar

JORGE AMARO DE SOUZA BORGES

A última semana de agosto é dedicada à.

celebração dos direitos da pessoa com

deficiência no Rio Grande do Sul. Es­ses direitos

são reiterados num evento que tem como temas

centrais acessibilidade, in­clusão e

protagonismo, os quais estão co­nectados com o

atual momento que o seg­mento vive no país e

no mundo.

E justamente no dia 25 de agosto que

comemoramos os seis anos de promulga­ção da

Convenção Internacional sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo

Facultativo através do decreto nQ 6.949/2009.

A principal inovação deste documento é a

conceituai, já que nos trou­xe a concepção de

que “pessoas com defi­ciência são aquelas que

têm impedimentos de longo prazo de natureza

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais,

em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade em igualdades de condições com os

demais seres humanos”.

A partir dessa ideia, muitas transfor­mações se

seguiram nos últimos anos, com destaque para

o Plano Viver sem Li­mite, o crescimento em

determinadas áreas (como no esporte, por

exemplo) e uma crescente visibilidade da

pessoa com deficiência numa perspectiva

cidadã.

A participação das pessoas com deficiência

através dos conselhos e das instituições tem

mudado paradigmas e afirmado a in­clusão como

um idioma político, cultural e, sobretudo, moral.

Ações como a do Inmetro, que ampliou as

medidas de acessibilidade no transpor­te coletivo

intermunicipal, e da Ancine, ga­rantindo agora

que a inclusão seja um item necessário ao

financiamento de fil­mes, são algumas medidas

atuais que de­monstram o quanto a sociedade

está em transformação.

Um dos desafios do nosso estado será revisar a

legislação estadual para adequar- se a essas

modificações, principalmente com o advento do

recém-aprovado Estatu­to da Pessoa com

Deficiência (lei na 13.146/2015).

Servidores públicos, por exemplo, hoje não têm

proteção legal para seus tratamentos de longo

prazo com reabi­litação, medida que é essencial

para sua qualidade de vida em igualdade de

oportu­nidades com os demais.
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Para dar conta dos novos desafios, mais do

que nunca, o exercício do “nada sobre nós sem

nós” deve fazer parte da agenda política do Rio

Grande.

Repercussão:


